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RELATÓRIO
Trata-se de recurso de apelação interposto pelo INSS contra sentença procedente em pleito de concessão de benefício de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez. O magistrado sentenciante condenou a autarquia ré, INSS a restabelecer o benefício de auxílio acidente desde a cessação em 05/06/2012 e a implantar em favor da parte autora o benefício de aposentadoria por invalidez desde a data do laudo médico pericial em 05/10/2015.

Irresignada, a parte ré, requer a improcedência do pedido ou, subsidiariamente, a fixação da data de cessação do benefício (DCB).  

Contrarrazões às fls. 90/96.

É o relatório. 
                                                 VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade devem ser conhecidos os apelos. 

O benefício previdenciário de auxílio-doença, na linha do quanto prevê o artigo 59 da Lei n. 8.213/91, será devido ao segurado que, atendida, conforme o caso, a carência de doze contribuições mensais, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos.
 A aposentadoria por invalidez, por seu turno, que reclama o mesmo número de contribuições mensais a título de carência, será concedida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for declarado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade laborativa, mantendo-se o respectivo pagamento enquanto perdurar tais condições (artigo 42 da Lei n. 8.213/91).

A qualidade de segurada da autora restou incontroversa, mormente pelas concessão administrativa do benefício de auxílio acidente em 06/06/2012, na qualidade  de comerciário, conforme extrato do INFBEN à fl. 48. 

Quanto à sua incapacidade, segundo informado pela perícia médica (fl. 71/73) realizada por expert nomeado pelo juízo do feito, o autor (44 anos, montador e pedreiro) é portador de amputação traumática de dedo da mão direita e sequela de trauma em membro superior direito (CID S68.1 / T92), com incapacidade total e permanente para a atividade laborativa habitual. 

No tocante ao pedido de fixação de DCB – lapso temporal para cessação do benefício, a denominada “alta judicial programada” -  a mesma não merece prosperar pois afronta o princípio da dignidade da pessoa humana. Ainda que o perito médico possa estimar um período de recuperação, não há como garantir que, ao fim deste, o segurado estará de fato recuperado. Apenas uma nova perícia permitirá aferir com certeza sua recuperação. Além disso, impor a responsabilidade de buscar a prorrogação do benefício ao segurado, sob risco de cessação, é desproporcional, pois o indivíduo que se encontra doente, já está suficientemente atingido pela sobrecarga que a moléstia lhe causa, não sendo proporcional lhe impor mais uma responsabilidade, sobretudo, quando se tem notícia da dificuldade em se agendar perícia em prazo razoável ou mesmo a falta de êxito em contatar pela central telefônica. Demais disto, muitos segurados residem distante dos centros urbanos e possuem pouca instrução, não sendo descartado que desconheçam que precisem pedir o agendamento de uma perícia a fim de evitar a cessação de um benefício de caráter alimentar.
Nessa linha, trago à baila o entendimento do STJ de que transferir para o segurado a avaliação quanto a sua capacidade laboral, com a postulação, se for o caso, de prorrogação do benefício, fere gravemente o princípio da dignidade da pessoa humana. Nesse sentido: “PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. AUXÍLIO-DOENÇA. ALTA PROGRAMADA. OFENSA AO ART. 62 DA LEI 8.213/1991. NECESSIDADE DE PERÍCIA. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. COMPROVAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO. INTEMPESTIVIDADE AFASTADA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO DEMONSTRADA DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 1. Trata-se na origem de Mandado de Segurança contra ato do Chefe de Agência do INSS que cessou o benefício de auxílio-doença do ora recorrido com base no sistema de alta programada. (...) 5. O sistema de alta programada estabelecido pelo INSS apresenta como justificativa principal a desburocratização do procedimento de concessão de benefícios por incapacidade. Todavia, não é possível que um sistema previdenciário, cujo pressuposto é a proteção social, se abstenha de acompanhar a recuperação da capacidade laborativa dos segurados incapazes, atribuindo-lhes o ônus de um auto exame clínico, a pretexto da diminuição das filas de atendimento na autarquia. 6. Cabe ao INSS proporcionar um acompanhamento do segurado incapaz até a sua total capacidade, reabilitação profissional, auxílio-acidente ou aposentadoria por invalidez, não podendo a autarquia focar apenas no aspecto da contraprestação pecuniária. 7. Na forma do art. 62 da Lei 8.213/1991, "o segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra atividade", e "não cessará o benefício até que seja dado como habilitado para o desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando considerado não-recuperável, for aposentado por invalidez". Transferir essa avaliação ao próprio segurado fere gravemente o princípio da dignidade da pessoa humana. 8. Além disso, a jurisprudência que vem se firmando no âmbito do STJ é no sentido de que não se pode proceder ao cancelamento automático do benefício previdenciário, ainda que diante de desídia do segurado em proceder à nova perícia perante o INSS, sem que haja prévio procedimento administrativo, sob pena de ofensa aos princípios da ampla defesa e do contraditório. 9. Agravo Interno parcialmente conhecido para afastar intempestividade e, no mérito, não provido.” (AgInt no AREsp 1049440 / MT; Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN; 2ª Turma; DJ 30/06/2017).
Importante destacar que o STJ em decisão proferida em 28/05/2019, pelo Ministro Sergio Kukina, nos autos do REsp nº 1.774.774/PR, reafirmou este entendimento do STJ, afastando os efeitos do julgado do TRF -4ª Regiao que havia fixado data de cessão do benefício nos moldes da Lei n. 13.457/2017, nos seguintes termos: “(...) A irresignação merece acolhida. Com efeito, esta Corte possui firme entendimento de que o procedimento denominado de "alta programada", em que a autarquia previdenciária, ao conceder benefício de auxílio-doença, desde logo e independentemente de nova perícia, fixa prazo para o retorno do segurado à atividade laborativa, não encontra respaldo na legislação federal. Isso porque o art. 62 da Lei n. 8.213/91 determina que o benefício seja mantido até que o segurado seja considerado reabilitado para o exercício de atividade laboral. (...) A cessação de benefício previdenciário por incapacidade pressupõe prévia avaliação médica, sendo imprescindível, no caso concreto, que o INSS realize nova perícia, em ordem que o segurado retorne às atividades habituais apenas quando efetivamente constatada a restauração de sua capacidade laborativa.”. (grifei).
Deixa-se de fixar DCB para o benefício em questão, resguardando, todavia, ao INSS o direito de realizar exames periódicos, nos termos do art. 43, §4º e art. 101, ambos da Lei 8.213/91. 
No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o índice de correção (IPCA-E) fixado no julgamento pelo STF do RE 870.947.
Apelo do INSS desprovido.  

É como voto.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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